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			A SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA E AS IDENTIDADES PLURAIS. PORTUGAL E BRASIL, LUSOFONIAS, TERCULTURALIDADE E COMUNICAÇÃO

			Vítor de Sousa 

			Edson Capoano

			Regina Brito

			Nas relações entre Portugal e o Brasil, continua a haver muito que fazer. E, mesmo queimando etapas, trata-se de uma tarefa difícil de completar, uma vez que assenta numa lógica imaterial. Não é possível fazer quantificações sobre assuntos que cruzam ambos os países – por razões históricas –, sob pena de deixar de parte os que se afiguram mais sublinhados e que, em última análise, podem ter que ver com a lógica identitária existente. Mesmo partindo do princípio de que as identidades (e as culturas) não são reificadas, tal como a sociedade o não é; se a sociedade muda, também as identidades e as culturas vão mudando.

			Hoje mais do que ontem fala-se, ainda assim, muito pouco de Portugal no Brasil, mesmo que, ciclicamente, se vá falando mais do Brasil em Portugal. O que decorre, lá está, de uma problemática social, em consequência da denominada crise que, no seu desenvolvimento, deve ser declinada, também ela, no plural. O que parte, desde logo, pela designação estereotipada de Portugal e Brasil serem “países irmãos”. Leonor Xavier contesta essa ideia, salientando que ambos os países são como irmãos separados à nascença, explicando que, “não cresceram juntos, não têm os mesmos códigos, nem verdadeira cumplicidade” sendo, por isso, “diferentes no entendimento do mundo, nos rituais da vida e da morte, no traçado da confecção humana.” (XAVIER, 2016, p. 12). No livro “Portugueses do Brasil e brasileiros de Portugal” (2016), de sua autoria, ela própria, alguém que se dividiu entre os dois territórios, diz ser necessário lembrar que, entre os dois países, existe um oceano e uma história trágico-marítima de permeio, pelo que há a necessidade de aprender uns com os outros, sobre o que nos aproxima e nos separa.

			É por essa via que segue Fernanda Paula Maia que defende ser “indispensável ultrapassar a tradicional e relativamente cómoda visão de natural convergência luso-brasileira, imune às metamorfoses da política de cada um dos países” (MAIA, 2002, p. 31). Nos últimos 200 anos, ao invés do que vai sendo debitado nomeadamente pela classe política, a história tem revelado que as relações entre ambos os países são complexas, e nem o discurso de amizade fraterna consegue esbater essa realidade. Ainda que o tema continue em aberto, e que muitas sejam as investigações que permanecem por fazer, utilizando critérios científicos fora do quadro da mitologia oficial: “não [se pode esquecer] que está mitologia, hoje, é já ela também um objeto das nossas relações enquanto países independentes que aparecem plasmadas na linguagem quotidiana.” (2002, p. 31-32).

			Na mesma senda, segue Guilherme d’Oliveira Martins que, ciente da ideia de que haverá muito para fazer em prol das relações entre Portugal e o Brasil, importará ter em atenção “que alguns lugares comuns agravem equívocos e mal-entendidos”, sendo que “o diálogo de Portugal com o Brasil tem uma importância significativa, muito para além do velho comércio da saudade”, o que passará por uma dinâmica tendente a “despertar uma cultura plural, aberta, diversa, disponível para a inovação e avessa a qualquer paternalismo ou autossuficiência. Longe de providencialismos (…).” (MARTINS, 2017, s.p.).

			Mesmo que, na prática, quando se aborda a história de Portugal, a partir do Brasil (DE MENEZES, 2007), possa haver anticorpos que estão diretamente ligados à altura imediatamente anterior ao estilhaçar de categorias decorrente da modernidade (BHABHA, 1998; HALL, 1992; 1997). O que significa, por exemplo, que a história não constitui nenhum carimbo que não se pode alterar, mas que pode, em qualquer momento, ser reescrita. Configura-se, sim, como uma das consequências da própria história que, ao contrário do que foi praticado durante anos a fio, não constitui uma disciplina de desenvolvimento cronológico, mas dialética, com a necessária retroatividade (HEGEL, 2008).

			A ideia de que o passado colonial não passa (VECCHI, 2018), continua a revelar-se problemática na atualidade, por se tratar de um assunto que não está encerrado e onde a força das ideologias e dos consequentes reusos poderá alterar profundamente, ou até inverter, os modos da sua evocação. Não obstante a independência do Brasil ter sido concretizada em 1822, a forma como em Portugal se tem lidado com o passado colonial, não tem ajudado a um necessário arejamento, sendo um assunto que tem duas vias, tantas quantos os países envolvidos no processo (CASTELO, 2011; 2013; LUCAS; ROSÁRIO, 2022; MARTINS, 2022).

			Nesse enquadramento, o luso-tropicalismo, para além de ter servido de suporte para a política do Estado Novo português em relação aos então territórios “ultramarinos”, para legitimar o colonialismo, serve hoje para dar corpo ao mito da tolerância racial dos portugueses e a um nacionalismo integrador e universalista. Estudar a recepção do luso-tropicalismo em Portugal permite perceber como é que as ideias de Gilberto Freyre ainda ecoam no atual discurso político (CASTELO, 2011; 2013). A historiadora Lilia Schwarcz afiança que, “no Brasil, a sensação é que ainda não demos o grito de ‘independência ou morte’”, que “não potência a saída do trauma A escravidão é um lugar de desencontro entre Brasil, Portugal e África.” (LUCAS; ROSÁRIO, 2022, s.p.), sendo que há quem defenda que o país constitui um Estado colonial português, como é o caso do líder indígena Ailton Krenak (MARTINS, 2022, p. 42-49). 

			Ainda recentemente, o escritor português Valter Hugo Mãe, em As doenças do Brasil (2021), transmite uma mensagem muito diferente daquilo que foram as conquistas dos portugueses, deslocando-se da visão 
luso-tropical em que pontificava a ideia de colonização doce. Nestes casos, o olhar para ver o “outro”, constitui um espelho do próprio, o que configura colonialismo ou, no caso português, ‘portugalidade’, como tipificou a propósito António Ferronha, no livro que escreveu – uma espécie de manual de “portugalidade” (1969) -, que incluía um capítulo intitulado “Um exemplo de portugalidade: formação e desenvolvimento da sociedade multirracial do Brasil.” (FERRONHA, 1969, p. 211-214).

			De resto, foi observado que a temática sobre a qual os deputados da Assembleia Nacional (1933-1974) – uma espécie de caixa de ressonância do Estado Novo, o regime ditatorial vigente na época, de partido único, a União Nacional -, mas utilizaram a palavra “portugalidade” foi em relação às então colónias e ex-colónias ultramarinas. No caso das ex-colónias, há bastantes discursos de deputados referindo-se à necessidade de levar a “portugalidade” àqueles territórios. Não obstante, mesmo que o Brasil já fosse independente desde o século XIX (1822), não deixa de ser interessante a forma como são feitas referências ao antigo território português (SOUSA, 2016).

			A identidade do “eu” está sujeita à presença de um “outro”, não de forma a apagar os seus próprios valores, mas a permitir a expansão das suas visões de mundo. Recorrendo-se ao conceito de transculturalidade (WELSCH, 1999), sustenta-se a ideia de que as culturas estão em processo constante de interação e de mistura. Nesta perspectiva, deixa-se para trás o luso-tropicalismo de Gilberto Freyre e o conceito ancestral e unívoco de cultura, que pontuou o discurso da ditadura portuguesa do Estado Novo, voltando-se o olhar para a diversidade das lusofonias. E, mesmo assim, trata-se de um conceito problemático já que o caldo de cultura em que emergiu, não obstante seja marcadamente pós-colonial, foi o mesmo do luso-tropicalismo, com uma visão unívoca de cultura da lógica então vigente a tolher-lhe os movimentos em direção à diversidade, não obstante ter sido alavancado na retórica da alegada mistura racial. “Lusofonias1” é um termo mais consentâneo com as dinâmicas diversas em que navegam as relações dos países que constituem este espaço cultural intangível (SOUSA, 2021). Nessa direção, “quando se pensa a viabilidade de uma noção de Lusofonia, 
a riqueza da diversidade sócio-histórico-cultural e a legitimidade da variedade do português que se constitui na inter-relação com as demais línguas de cada espaço de oficialidade (ou da diáspora) deve vir à tona. É inconcebível, portanto, uma lusofonia fechada, dominadora (e dominante), impositiva, centralizada, única. [...] A lusofonia possível [...] deve se pautar na solidariedade e na equidade, no respeito e na valorização das identidades múltiplas que nos conformam e no reconhecimento de cada variedade que compõe o sistema do português como legítimo.” (BRITO, 2017, p. 1049).

			Não deixa de ser irónico que o Brasil tenha sido um dos principais impulsionadores da CPLP-Comunidade de Países de Língua Portuguesa, o que deixou de se verificar, nomeadamente nos últimos tempos, com Jair Bolsonaro como presidente da República. O que levantou várias interrogações nas relações entre os dois países, uma vez que, desde a década de 1990, que os cidadãos brasileiros se tornaram a principal comunidade estrangeira em Portugal. O que fez com que a fraternidade luso-brasileira, assente na partilha da língua e de afinidades históricas e culturais, sustente a narrativa oficial sobre as relações entre Brasil e Portugal (FONSECA; PINHEIRO, 2022).

			Foi neste quadro que surgiu o Congresso de Identidades, Lusofonia, Interculturalidade e Comunicação – ILIC_22 que, em sua primeira edição, se debruçou sobre efemérides brasileiras: os 200 anos da Independência do Brasil e o centenário da Semana de Arte Moderna de São Paulo. Vislumbrou-se um evento que refletisse sobre o passado, presente e futuro não só do Brasil, mas também dos demais países com os quais compartilhamos língua, cultura, história e identidade.

			O ILIC_2022: DE COMO EFEMÉRIDES DO MOSAICO TRANSCULTURAL E IDENTITÁRIO BRASILEIRO SE RELACIONAM COM O UNIVERSO CULTURAL LUSÓFONO

			O Congresso de Identidades, Lusofonia, Interculturalidade e Comunicação - ILIC_22 nasceu da percepção de que efemérides que compõem o mosaico transcultural e identitário brasileiro, mas que, à sua maneira, relacionavam-se ao universo cultural lusófono. Realizado nos dias 14 e 15 de setembro de 2022, foi uma parceria entre o Centro de Estudos em Comunicação e Sociedade, da Universidade do Minho, em Braga, Portugal, e o Centro de Comunicação e Letras e o Programa de Pós-Graduação em Letras, da Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo, Brasil. Nesta primeira edição, o ILIC_22 recebeu com mais de 150 inscrições, entre autores de trabalhos e ouvintes.

			Com o mote dos 200 anos da Independência brasileira, o ILIC_22 
buscou refletir sobre a importância da influência portuguesa e africana na construção da identidade do país, em um constante processo de construção, de desconstrução e de reconstrução transcultural. Para isso, além da participação de pesquisadores brasileiros e portugueses, contou-se com a contribuição de investigadores de quaisquer regiões que tivessem identidade com tal debate. Dessa forma, além de participantes brasileiros, provindos de 16 localidades diferentes, outros lugares da lusofonia também se fizeram presentes, com a participação de estudiosos de Portugal, Angola e Moçambique, além de pesquisadores oriundos da Espanha, Bélgica, Argentina e Malásia.

			Com vistas a 100 anos adiante, o ILIC_22 propôs-se debater a Semana da Arte de São Paulo segundo uma forma de contraglobalização provinda do Sul, que iniciou com a antropofagia à modernidade, à interculturalidade e à uma proposta de identidade nacional atualizada. Refletiu-se, então, junto a pesquisadores de História, Estudos Culturais, Comunicação e demais Ciências Sociais e Humanas, entre outros, sobre as heranças da Semana de Arte Moderna como ação Lusófona, concebida e vivenciada desvinculada dos seus equívocos e da determinação de centralidade ou etnocentrismo de qualquer nação de oficialidade do português, assimilando, concomitantemente às diferenças e às diversidades em que consiste a língua portuguesa e a comunidade de países lusófonos. De fato, a herança da língua e da literatura foi um dos pontos fortes do ILIC_22, com trabalhos distribuídos entre eixos de Identidades, Lusofonia, Interculturalidade e Comunicação.

			Finalmente, às portas das eleições presidenciais brasileiras de 2022, o Brasil teve de enfrentar o desafio de se definir como sociedade e o que queria para si mesmo no futuro, apesar da polarização ideológica e as suas identidades fragmentadas e em plena recuperação pelos cidadãos perdidos para a covid-19. Com a ajuda de investigadores em Sociologia, Política e Comunicação, foi necessário recorrer ao debate para compreender os fenômenos que acometem o Brasil em pleno movimento e à beira de mais um momento histórico marcado pelo ano 22.

			A partir da inspiração provinda das efemérides mencionados, consolidaram-se as bases do ILIC_22, o I Congresso de Identidades, Lusofonia, Interculturalidade e Comunicação, cujos eixos se basearam na assimilação 
de elementos culturais estrangeiros e sua transculturalização em território brasileiro nas três datas mencionadas; a visão da sociedade e nação brasileiras no século XXI, segundo diferentes aspectos culturais atualmente vigentes; o papel dos Estudos Culturais como lente de compreensão dos fenômenos analisados; a construção das identidades e o diálogo destas, entre os países de língua portuguesa; a contraglobalização lusófona e a valorização das culturas em língua portuguesa; e o conceito (ou a ideia) de Lusofonia(s), que se desprende das amarras etimológicas e acentua a dimensão de pluralidade do português. 

			Nessa concepção, a Lusofonia não tem um centro, mas centros múltiplos, simultâneos e despidos de hierarquias. A função da área de Letras como proponentes e consolidadores do desenvolvimento das sociedades lusófonas; na invenção e atualização das identidades luso-brasileiras segundo os momentos-chave de ambos países; nos elementos de alteração do conceito identitário nacional (étnico, ideológico, de classes, de gênero etc) ao longo dos anos; nas identidades que compõem as sociedades atuais; formas de diálogo entre identidades fragmentadas contemporâneas; e nas mediações que representam identidades, lusofonias e culturas em nossas sociedade; comunicação em tempos de nacionalismos e polarização; e no papel da comunicação profissional como representatividade do contexto presente e tendências futuras para o campo.

			Tamanha profusão de debates já na primeira edição permitiu a organização desta obra, que apresenta a contribuição dos conferencistas convidados do evento, como o escritor Laurentino Gomes, que analisa o papel da escravidão na formação do Brasil como nação independente; da estudiosa Leda Tenório da Motta, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, que trata como a Semana de 22 moldou a cultura do Brasil moderno; do pesquisador João Carlos Correia, da Universidade da Beira Interior, com a proposta de projeto sobre espaço público de debate sobre a diversidade das línguas e culturas no contexto da lusofonia; dos investigadores Moisés de Lemos Martins, Elaine Trindade e Alessandra Nardini, da Universidade do Minho, que refletem acerca do Museu Virtual da Lusofonia, como ferramenta capaz de evidenciar uma memória lusófona (re)construída por meio de exposições realizadas por curadores que se encontram distribuídos nos diversos países lusófonos e em pontos da diáspora. Para complementar o debate sobre os eixos do ILIC_22, Edson Capoano e Raul Galhardi Pinto debatem os perigos à democracia já identificados em percepções sobre informação e eleições, através de inquérito e coleta de memes políticos nos últimos quatro anos; e Norberto Gaudêncio Júnior, que discute como a historiografia do design gráfico brasileiro ainda hesita em incluir a prática publicitária como objeto de investigação.

			Igualmente, compõem este livro uma seleção de estuodos de pesquisadores que participaram do ILIC_22, como o capítulo de André Santoro e Denise Paiero, que destaca iniciativas que fortalecem a alfabetização midiática no Brasil, com destaque para a recente implantação da nova Base Nacional Comum Curricular no ensino médio, o que abre a possibilidade de inclusão de trilhas formativas na área de ciências sociais; o de Bruna Fontes Ferraz, ao analisar como marcas da contemporaneidade, por meio de uma arte imagética e inespecífica, se fazem notar nos contos de dois autores, Verônica Stigger e Gonçalo M. Tavares, tomando como escopo de investigação o livro Os anões, da escritora brasileira, e o livro Short movies, do escritor português. Compõem, ainda, esta obra, o estudo desenvolvido por Carlos Sandano e Paulo Ranieri, discutindo o reposicionamento da prática jornalística, delineando epistemologicamente o contraponto narrativo possível em um contexto de radicalizações imunes a autocrítica, de imposições verdades e o trabalho de Hericley Serejo Santos e Vânia Maria Torres Costa, que identifica pistas que contribuem para a reflexão sobre a interculturalidade dos saberes que emergem da narrativa indígena sobre o combate à covid-19.

			Como palavra final, agradecemos aos autores dos capítulos aqui reunidos e aos demais pesquisadores investigadores participantes do ILIC_22, por tornarem real a ideia que nos reuniu. Com esta publicação, espera-se contribuir para o incremento da já consolidada rede de investigação, ensino e extensão que há mais de duas décadas une o Centro de Estudos em Comunicação e Sociedade, da Universidade do Minho e o Programa de Pós-Graduação em Letras, do Centro de Comunicação e Letras da Universidade Presbiteriana Mackenzie – desta vez, voltando-se para um projeto sobre identidades, lusofonia, interculturalidade e comunicação.
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			A ESCRAVIDÃO E SEU LEGADO NO BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL

			Laurentino Gomes

		

	
		
			O Brasil chega ao Bicentenário da Independência com perguntas incômodas e desafiadoras pairando em seu horizonte. Os sonhos e promessas de 1822 eram grandiosos. Porém, transcorridos duzentos anos, poucos se realizaram. Apesar de sua dimensão territorial e seus incontáveis recursos naturais, o Brasil de 2022 é uma nação pobre e desigual. Há carências básicas em vários setores. A qualidade de vida é precária na cidade e no campo. A devastação ambiental faz do país alvo de críticas e boicotes internacionais. Na educação, na saúde e na moradia, ainda há muito o que fazer. A herança da escravidão, responsável por muitos dos problemas, nunca foi devidamente enfrentada. Por que tem sido tão difícil construir um país capaz de oferecer oportunidades para os brasileiros? O que deu certo ou errado na construção nacional? O que ainda falta alcançar? São essas algumas das questões que nos desafiam neste momento.

			Uma efeméride, muito além de ocasião de festas e celebrações ufanistas, é uma preciosa oportunidade de estudo e reflexão. Este é, portanto, bom momento para olhar o passado em busca de resposta para os desafios do presente e do futuro.

			No meu entender, há quatro aspectos na Independência do Brasil que merecem especial atenção neste ano do Bicentenário. O primeiro respeito às circunstâncias da separação entre Brasil e 

			Portugal, em 1822. O segundo, ao sentimento de medo como amalgama do processo de transição. O terceiro, à “orfandade”, ou abandono, de uma parcela significativa da população nos desdobramentos das transformações ocorridas naquele período. Por fim, e como resultado, à construção de uma “miragem” nos trópicos na forma de um Brasil imperial cuja aparência do ponto de vista político, institucional e jurídico tinha pouco a ver com a realidade nas ruas e lavouras do país, onde predominava a escravidão, a pobreza e o analfabetismo. A escravidão está de tal modo associada ao processo de independência que seria impossível compreender os acontecimentos de duzentos anos atrás sem estudar suas origens, seu impacto na formação do Brasil e suas consequências, que ainda hoje são visíveis na paisagem brasileira. Esses aspectos serão analisados em detalhes a seguir.

			1. AS CIRCUNSTÂNCIAS DA INDEPENDÊNCIA

			O historiador Sérgio Buarque de Holanda defendeu a tese de que foram os portugueses que fizeram a independência do Brasil (HOLANDA, 1962 apud DIAS, 2005, p. 11). A rigor, em 1822, os brasileiros não estavam prontos para o rompimento definitivo com a antiga metrópole. Em vez disso, preferiam a continuidade do Reinado Unido com Portugal e Algarves, criado por dom João em 1815. Foi a crise política em Portugal que precipitou as coisas. Portugal sofreu muito nos treze anos de permanência da corte no Rio de Janeiro. Entre 1807 e 1814, perdeu meio milhão de habitantes. Um sexto da população pereceu de fome ou nos campos de batalha ou simplesmente fugiu do país. Nunca, em toda sua história, o país havia perdido um número tão grande de habitantes em tão pouco tempo. O reino ficou num estado lamentável de penúria. Com seus portos bloqueados, era impossível vender vinhos para a seus antigos compradores ingleses ou manufaturas para os colonos brasileiros. O desemprego tomou conta de Lisboa. Famintos, os moradores migraram em bando para o interior do país, em busca do que comer. A capital ficou deserta. Depois da derrota de Napoleão, em 1815, os portugueses alimentavam a esperança de que a corte retornaria logo a Lisboa, os ingleses iriam embora, e tudo voltaria a ser como antes. Só que dom João não tinha planos de deixar o Brasil. Tudo isso serviu de combustível para a Revolução do Porto de 1820, a convocação das Cortes Constituintes e, por fim, a longa e sangrenta guerra civil entre liberais e absolutistas.

			Até as vésperas do Grito do Ipiranga, eram raras as vozes entre os brasileiros que apoiavam a separação completa entre os dois países. A maioria defendia ainda a manutenção do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarve, na forma criada por D. João em 1815. Esse era o tom das proclamações do príncipe regente D. Pedro, dos discursos dos deputados brasileiros em Lisboa e a linha dos editoriais do jornalista Hipólito José da Costa no Correio Braziliense, o principal formador de opinião da imprensa brasileira na época, publicado em Londres para fugir à censura no país (JANCSÓ; MACHADO, 2006).

			Em setembro de 1822, apenas Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais aderiram à independência proclamada por D. Pedro nas margens do Ipiranga. As demais províncias ou ainda estavam sob controle das tropas portuguesas, caso da Bahia, ou discordavam da ideia de trocar a tutela até então exercida por Lisboa pelo poder centralizado no Rio de Janeiro, caso de Pernambuco, que reivindicava maior autonomia regional. Na região Norte, Pará e Maranhão se mantiveram fiéis aos portugueses. Por alguns meses, obedecendo às ordens das cortes de Lisboa, ambas as províncias chegaram a se declarar separadas do restante do Brasil e ligadas diretamente a Portugal. No sul, as forças estavam divididas entre os interesses brasileiros e portugueses. Na província Cisplatina (atual Uruguai), o comandante do regimento português, Álvaro da Costa, anunciou que só acataria as orientações das cortes e encastelou suas forças em Montevidéu. Foi situado pelas tropas brasileiras comandadas por Frederic Lecor, futuro Barão de Laguna, numa guerra que se prolongaria por quase dois anos.

			Uma prova da fragilidade regional pode ser medida na delegação brasileira enviada a Portugal para participar das votações das Cortes entre 1821 e 1822. O Brasil tinha direito a 72 deputados, mas só 46 comparecem às sessões em Lisboa, o que os deixava em minoria frente à representação portuguesa, composta por cem delegados. Apesar da inferioridade numérica, os brasileiros se dividiram nas votações. Com raras exceções, os delegados das províncias do Pará, Maranhão, Piauí e Bahia se alinharam aos interesses portugueses e votaram sistematicamente contra as propostas brasileiras das demais regiões: “não somos deputados do Brasil porque cada província se governa hoje independentemente”, constatou, desolado, o padre Diogo Antônio Feijó, representante paulista e futuro regente do Império (MOTA; LOPEZ; PÉREZ, 2009, p. 329).

			Em 17 de novembro de 1822, mais de dois meses após a Proclamação da Independência, a Junta Provisória do Maranhão, anunciou que se manteria fiel a Portugal, sem aderir à causa de D. Pedro I:

			O dever e o interesse ligam esta província a Portugal. Nem interesse nem dever a une ao continente brasileiro se de fato se desunir da maior parte da monarquia portuguesa. A divergência de votos e interesses entre as províncias setentrionais e austrais do Brasil dissolve os vínculos sociais que as unia [...] em Portugal tem consumo para nossas produções territoriais; no sul do Brasil não tem mercado. (SILVA, 1972, p. 391-394).

			2. O MEDO COMO AMÁLGAMA DO PROCESSO DE INDEPENDÊNCIA

			Uma segunda tese defendida por Sérgio Buarque de Holanda (1962) e pela também historiadora Maria Odila Leite da Silva Dias (2005) afirma que foi o sentimento de medo, fomentado pela constante ameaça de uma rebelião escrava, que fez com que a elite colonial brasileira nas diversas províncias se mantivesse unida em torno da coroa. No Brasil de 1822 havia muitos grupos com opiniões diferentes a respeito da forma de organizar o jovem país independente, mas todos entravam em acordo diante do perigo de uma insurreição dos cativos – esta, sim, a grande preocupação que pairava no horizonte.

			O Brasil foi o maior território escravista do hemisfério ocidental por mais de 350 anos. Estima-se um total 12,5 milhões de cativos africanos foram embarcados para as Américas ao longo de 350 anos. Cerca de 40% tiveram como destino as senzalas brasileiras. É preciso lembrar que, antes de negra e africana, a escravidão brasileira foi indígena. A viagem da nau Bretoa, que partiu de Salvador, na Bahia, rumo a Lisboa em 1511, é o primeiro registro de tráfico de pessoas escravizadas no Atlântico. Levava uma carga de toras de pau-brasil, peles de onça pintada, papagaios e um grupo de indígenas brasileiros que seriam leiloados na capital portuguesa. Os portugueses fizeram todo esforço possível para escravizar os indígenas nos dois primeiros séculos da colonização.

			Por que a escravidão indígena “fracassou” (entre aspas porque, obviamente, o verbo só pode ser usado como referência ao ponto de vista do escravizador)? Seriam duas as principais razões, segundo o historiador Luiz Felipe de Alencastro. A primeira foi a ausência, no Brasil, de um mercado estabelecido de fornecimento de mão de obra cativa, diferentemente da África, onde já existiam fornecedores, compradores, rotas e feiras de trato bem-organizadas, com preços e mercadorias bem definidos. A segunda foi o que De Alencastro chamou de “choque epidemiológico” (DE ALENCASTRO, 2020, p. 127), resultante do encontro entre seres humanos em continentes que até então viviam separados, tão bem descrito pelo historiador. A chegada de doenças contra as quais os indígenas não tinham imunidade – caso do sarampo e da gripe – resultou em uma tragédia demográfica de proporções bíblicas. Estima-se que haveria entre três milhões e cinco milhões de indígenas no Brasil por volta de 1500, ano da chegada da esquadra de Pedro Álvares Cabral à Bahia. Trezentos anos mais tarde, em 1808, ano da chegada da família real portuguesa de dom João ao Rio de Janeiro, estavam reduzidos a cerca de 800 mil. Isso significa que o Brasil matou, em média, aproximadamente um milhão de indígenas a cada cem anos nos três séculos da colonização portuguesa.

			Diante da impossibilidade de escravizar os indígenas devido ao massacre de sua população, os portugueses se voltaram rapidamente para a África como fonte de fornecimento de cativos. Os primeiros carregamentos de negros escravizados teriam chegado ao Brasil por volta de 1535. Em 1822, o Brasil tinha já a maior concentração de pessoas escravizadas de todo o continente americano. Representavam um terço da população, chegando a 70% ou mais nas antigas regiões mineradoras e produtoras de açúcar. Se incluídos nessa conta também os mestiços e negros forros, os brancos ficavam reduzidos a ínfima minoria, de cerca de um quarto do total de habitantes. Dezenas de milhares de cativos desembarcavam nos portos brasileiros todos os anos. Custavam relativamente pouco. Todo mundo tinha escravos. Muito mais do que o necessário. Tratados como mercadoria qualquer, homens e mulheres escravizados eram comprados, vendidos, leiloados, emprestados, hipotecados, deixados como herança, marcados a ferro quente, retalhados, quebrados, perfurados, chicoteados, atados a troncos e ferros, presos com argolas e correntes.

			Na tarde em que o príncipe dom Pedro e sua guarda de honra chegaram às margens do Ipiranga naquele 7 de setembro de 1822, o Brasil era, 
portanto, um território dominado pela escravidão. E assim permaneceria até quase o final do século XIX. Homens e mulheres escravizados perfaziam mais de um terço do total da população, estimada em 3,6 milhões de habitantes. Outro terço era composto por negros forros e mestiços de origem africana – uma população pobre, carente de tudo, dominada pela minoria branca e que sequer seria contada entre os cidadãos, ou seja, brasileiros aptos a votar, serem votados e decidir o futuro do novo país. Os indígenas, a esta altura já dizimados por guerras, doenças e invasão de seus territórios, sequer apareciam nas estatísticas.

			O Brasil foi construído com trabalho escravizado. Todos os ciclos econômicos, do pau-brasil ao café, passando pelo açúcar, pelo ouro, pelo diariamente, pelo tabaco, pelo algodão, pela pecuária, pelo transporte de cargas e pessoas, uma infinidade de afazeres e atividades econômicas. A escravidão era, na definição de José Bonifácio de Andrada e Silva, o Patriarca da Independência, um cancro que contaminava e roía as entranhadas da sociedade brasileira. Disseminado por todo o território brasileiro, o escravismo perpassava todas as atividades e todas as classes sociais. Ricos e pobres, fazendeiros, comerciantes e profissionais urbanos, instituições públicas e empresas privadas, ordens religiosas, bispos e padres, brancos, negros e 
mestiços – todos, indistintamente, eram donos de escravos ou almejavam sê-lo. Comprar e vender gente era o maior negócio do Brasil. A Independência, o nascimento e a construção do Estado nacional brasileiro, a organização de suas leis e instituições, tudo foi feito sob o espectro sombrio da escravidão. 

			3. O QUE COM OS NEGROS DO BRASIL?

			Essa era uma questão premente para a elite ilustrada brasileira na época da independência. Políticos, juristas, militares, religiosos, jornalistas e outros letrados, que compunham a exígua ilha educada e pensante no oceano de pobres e analfabetos que era o Brasil da época, estavam todos preocupados com os números (DE CARVALHO, 1996). Africanos e seus descendentes eram a maioria da população, o que, no entender dos dirigentes, comprometia o futuro do novo país. Que Brasil seria esse, independente de Portugal, porém dominado pela escravidão e a negritude africana? Todos concordavam que, definitivamente, não seria nada igual ao modelo branco, caucasiano, de cultura europeia, que caracterizava a antiga metrópole lusitana. Teria de ser algo diferente. Mas o quão diferente? Alguns achavam que, para se viabilizar como nação independente, o Brasil teria de, forçosamente, depender da mão de obra escravizada ainda por algum tempo. Porém, idealmente, o novo país deveria ser branco. Em termos crus e objetivos, discutia-se como seria possível à elite imperial se livrar da gigantesca África já incrustrada na identidade brasileira, de modo a assegurar que o futuro fosse branco e europeu.

			A escravidão era parte da paisagem e da rotina do Brasil, banalizada e vista com naturalidade desde a chegada dos portugueses, mais de três séculos antes. Havia, porém, um legado com o qual as autoridades não sabiam exatamente como lidar. Qual o tamanho e o protagonismo da África brasileira com a qual os brancos descendentes dos colonizadores portugueses estariam dispostos a conviver?

			Além da tão temida “africanização” do Brasil independente, havia outro medo, mais concreto e imediato no imaginário das elites brasileiras: o de que as ideias de liberdade, tão discutida em panfletos e páginas de jornais, nas lojas maçônicas, nos salões da nobreza, nos cafés e saraus da corte, pudessem chegar aos ouvidos da população negra e resultar em rebeliões incontroláveis. O pavor de uma guerra étnica tirava o sono das famílias brancas.

			Dois documentos da época exemplificam o clima de medo entre a parcela mais privilegiada da sociedade brasileira na Independência.

			Em 1820, dois anos antes da Independência, Francisco Cailhé de Geines – um coronel francês aventureiro, jogador profissional e morador no Rio de Janeiro – apresentou ao intendente geral de polícia da corte, Paulo Fernandes Viana, um memorando de tom premonitório: “toda revolução que se efetuará no Brasil será a sublevação dos escravos que, quebrando os seus ferros, incendiarão as cidades e as plantações, trucidarão os brancos.” (OBERACKER JR., 1977, p. 391-394).

			No ano seguinte, circulou na cidade um panfleto com alerta para o risco de que se repetisse no Brasil o banho de sangue ocorrido em 1794 na ilha de São Domingos, onde hoje se situam o Haiti e a Republicana Dominicana, durante uma rebelião dos negros cativos. “Os escravos são sempre inimigos naturais de seus senhores”, dizia seu autor, José Antonio Miranda. “São contidos pela força e pela violência.” (MIRANDA, 1821 apud DIAS, 2005). E acrescentava:

			Em toda parte onde os brancos são muito menos que os escravos e onde há muitas castas de homens, uma desmembração ou qualquer outro choque de partidos pode estar ligada com a sentença de morte e um batismo geral de sangue para os brancos, como aconteceu em São Domingos e poderá acontecer em toda parte em que os escravos forem superiores em força e números aos homens livres. (1821 apud 2005, p. 133-134)

			Diante desse cenário, manter a escravatura e proteger os grandes proprietários contra uma eventual rebelião dos cativos foi uma das moedas de troca que dom Pedro e seu ministro José Bonifácio de Andrada e Silva usaram em 1822 na defesa de seu projeto monárquico constitucional. A independência foi uma ruptura conservadora, controlada pela aristocracia rural escravista brasileira, que, dessa forma, conseguiu preservar os seus interesses e viabilizar um projeto único de país no continente americano, de uma monarquia cercada de repúblicas por todos os lados, como resumiu a historiadora Emilia Viotti da Costa: “a solução monárquica [...] oferecia a garantia de uma revolução de cima para baixo, dispensando grande mobilização popular.” (COSTA, 1822; 1986, p. 123).

			O Brasil rompeu seus vínculos com Portugal, mas manteve inalterado a estrutura social até então vigente. Não aboliu a escravidão, não promoveu a educação, não redistribuiu as terras do latifúndio nem facilitou o acesso à riqueza e à cidadania por parte das camadas mais pobres da população, não mexeu em nada. Escravos, indígenas e pobres de maneira geral eram tidos como não cidadãos, que não podiam votar nem serem votados. Como resultado, o país foi edificado de cima para baixo. Coube à elite imperial conduzir o processo de construção nacional, de modo a evitar que a ampliação da participação para o restante da sociedade resultasse em caos e rupturas traumáticas.

			Projetos alternativos, republicanos e federalistas, defendidos em 1822 por homens como Joaquim Gonçalves Ledo, Cipriano Barata e Frei Caneca fossem reprimidos e adiados de forma sistemática, porque envolviam riscos de rupturas e fragmentações inaceitáveis para a elite brasileira. O imperador se tornou a grande avalista de um pacto nacional em que os fazendeiros, senhores de engenho, barões do café e traficantes de escravos apoiavam o trono, dividiam e controlavam o poder participando dos dois grandes partidos imperiais – o Conservador e o Liberal – e, em troca, recebiam a garantia de que seus interesses seriam preservados. Isso explica por que o Brasil nunca fez uma reforma agrária, foi o último país da América a acabar como tráfico negreiro, pela Lei Eusébio de Queirós de 1850, e o último a abolir a própria escravidão, pela Lei Áurea de 1888, quatro anos depois de Porto Rico e dois depois de Cuba.

			4. A ORFANDADE

			Como demonstrado acima, a estrutura social vigente durante o período colonial se manteve inalterada depois da independência. Há, portanto, uma orfandade no processo de independência do Brasil. Negros escravizados e indígenas pegaram em armas para lutar na guerra contra os portugueses. “Eles puseram armas nas mãos dos novos negros enquanto as lembranças da pátria, do navio negreiro, e do mercado de escravos ainda lhes estão frescas na memória”, anotou a inglesa Maria Graham (1956, s.p.), referindo-se ao perigo de incorporar escravos recém-chegados da África – os novos negros – às forças nacionais na luta contra os portugueses (1956, p. 137). Alimentaram a ilusão de que poderiam ganhar a liberdade ou ter melhorias concretas de vida. Nada disso aconteceu. Terminada a guerra, tudo continuou como antes. Os escravos ficaram, assim, na condição de órfãos da Independência, tanto quanto os índios, negros forros (recém-libertos), mulatos, mestiços, analfabetos e pobres em geral que compunham a vasta maioria dos brasileiros e cujas condições de vida permaneceram inalteradas.

			As expectativas frustradas em 1822 se materializariam em inúmeras rebeliões nos anos seguintes por todo o Brasil e contribuiriam para aumentar as dificuldades da Regência, o período de transição entre a abdicação de D. Pedro I, em 1831, e a maioridade de seu filho, D. Pedro II, em 1840. Movimentos como a Guerra dos Cabanos, em Pernambuco (1832), a Balaiada, no Maranhão e no Piauí (1834), a Cabanagem, no Pará (1831), e a Revolta do Malês, na Bahia (1835), tinham caráter difuso, com reivindicações às vezes difíceis de entender, mas nasceram sempre das camadas mais humildes da população deixada à margem do processo de independência. 

			De todos os problemas brasileiros na Independência, a escravidão foi o mais camuflado e mal resolvido. Serviu também para expor uma estranha contradição no pensamento de alguns dos homens mais revolucionários da época. Os documentos, manifestos e discursos falavam em liberdade, direitos para todos, participação popular nas decisões, mas seus autores conviviam naturalmente com a escravidão, como se a defesa dessas idéias não dissessem respeito aos negros. Inácio José de Alvarenga Peixoto, líder da Conjuração Mineira, era dono de 57 escravos. Cipriano Barata, o incendiário jornalista baiano defensor de idéias libertárias que lhe valeram muitos anos de cadeia, tinha cinco negros cativos. Os revolucionários republicanos de Pernambuco em 1817, embora defendessem os direitos dos homens contra a tirania dos reis, fizeram questão de divulgar um documento no qual tranquilizavam os senhores de engenho e grandes proprietários rurais.

			Na América espanhola, o processo de independência foi republicano e acompanhado pela proibição imediata do tráfico e da própria escravidão nas décadas seguintes. O México acabou com o tráfico em 1821. Colômbia, Argentina, Venezuela e Peru aboliram a escravidão entre 1851 e 1853, um quarto de século antes do Brasil. Entre a independência e a abolição, a elite agrária escravista brasileira procurou defender seus interesses com unhas e dentes. Na tarde em que o príncipe dom Pedro fez o chamado Grito do Ipiranga, em 7 de setembro de 1822, o Brasil estava empanturrado de escravidão. E assim permaneceria até quase o final do século XIX.

			Três principais argumentos a respeito da escravidão foram exaustivamente debatidos naquela época. Todos eles assentavam-se na antiga ideologia escravista que durante os três séculos anteriores servira de alicerce para o cativeiro africano. O primeiro afirmava que, no fundo, a escravidão era benéfica para os negros, ao retirá-los da ignorância e da barbárie do continente africano para incorporá-los à supostamente humanista e avançada civilização católica portuguesa que se instalava nos trópicos. Dizia-se também que o negro seria incapaz de sobreviver em liberdade, cabendo aos senhores brancos educá-los, orientá-los e tutelá-los de todas as maneiras possíveis – incluindo, obviamente, o uso do chicote e outros meios de punição e contenção, quando necessários à disciplina e ao bom funcionamento do sistema. Por fim, sustentava-se que a escravidão, embora condenável do ponto de vista humanitário, era “um mal necessário”. Dependente da economia agroexportadora, de mão de obra intensiva, a economia brasileira jamais poderia sobreviver sem o cativeiro africano. A abolição da escravidão levaria, portanto, à ruína nacional. Isso não aconteceu. A lavoura continuou tão próspera quanto antes e a mesma elite agrária que antes mandava no império continuou a mandar na república, na chamada “política do café-com-leite”, também conhecida como “república dos fazendeiros” até pelo menos 1930.

			O historiador Tâmis Parron demonstrou que o tráfico de gente e a exploração da mão-de-obra cativa não eram meros detalhes na história imperial brasileira do século XIX – eram, em vez disso, o próprio fundamento do regime e do Brasil como estado-nação. Parron chamou isso de “a política da escravidão no Império do Brasil” (PARRON, 2011, s.p.). Segundo ele, havia uma linha de ação política planejada, organizada, determinada e defendida no parlamento e em todas as instâncias da monarquia brasileira com o objetivo de auferir o maior resultado possível do regime escravista. Era sustentada por “uma rede de alianças políticas e sociais que, costurada em favor da estabilidade institucional da escravidão, contava com o emprego dos órgãos máximos do Estado nacional brasileiro em benefício dos interesses senhoriais”.

			Foi o contrabando de escravos, declarado ilegal por lei a partir de 1831, que, segundo as palavras de Tâmis Parron, “forjou a base material com o que o estado brasileiro cobriu as despesas públicas” – que, orçadas em 13 mil contos de reis em 1837, saltaram para 27 mil, em média, em 1850, ano da proibição do tráfico clandestino. Isso explica também por que o Brasil foi o país que mais resistiu a acabar com o regime escravista no continente americano. E por que o imperador Pedro II, um homem declaradamente simpático à ideia abolicionista, depois de assumir o trono demorou quase duas décadas para só em 1867 declarar de forma tímida e repleta de condicionantes ter chegado o tempo do Brasil se preocupar com “a emancipação do elemento servil”. Em resumo, sem escravidão não haveria Brasil imperial no século XIX.

			5. UMA MIRAGEM NOS TRÓPICOS

			O resultado foi um Brasil de faz-de-conta, uma espécie de miragem, como se o país fosse uma ilusão de ótica, que aparentava ser uma coisa, mas na prática era completamente outro. Nas aparências, o Brasil monárquico se apresentava como um país mais civilizado, rico, elegante e educado do que de fato era ou seria no futuro. Tentava se apresentar ao mundo como um império destinado a ser grande, poderoso, desenvolvido, ilustrado – um “gigante adormecido em berço esplêndido”, como diria a própria letra do Hino Nacional. O imperador Pedro II, um homem culto, educado, amante das ciências e das artes, era o símbolo disso tudo. Esse Brasil de sonhos, no entanto, confrontava-se com outro, real e bem diferente, criando uma contradição difícil de sustentar no longo prazo. A realidade nas ruas, longe dos palácios imperiais, era de escravidão, pobreza e analfabetismo. Havia, portanto, um país imaginário, desconectado do outro, real e perigosamente instável.

			Na aparência, o Brasil do Segundo Império seria um modelo de democracia. As eleições aconteciam com regularidade exemplar. Os 50 senadores eram escolhidos pelo imperador em uma lista tríplice dos candidatos mais votados em cada província. A Câmara, com 120 deputados, era renovada a cada quatro anos. Os debates no parlamento eram elegantes e civilizados. Na aparência, tratava-se de uma monarquia constitucional e parlamentarista, regime pelo qual os eleitores escolhem seus representantes e, com base no resultado das urnas, o monarca nomeia o chefe de gabinete encarregado de organizar o ministério. Na prática, era bem diferente. As eleições eram de fachada, pautadas pela fraude e pela perseguição aos opositores. Havia um enorme sistema toma-lá-dá-cá, corrupção e promiscuidade entre os interesses públicos e privados.

			No Rio de Janeiro e em Salvador, até 1850, os principais traficantes negreiros eram portugueses. Em segundo lugar, vinham os brasileiros. Juntos, respondiam por cerca de 80% de todas as viagens negreiras. Era como se os dois países tivessem se divorciado em todos os aspectos anteriores de seu relacionamento, com exceção do comércio de cativos. Quando se tratava de comprar e vender africanos, as duas nações continuavam bem unidas e cúmplices no crime. Em 1850, segundo relatório do cônsul britânico Robert Hesketh, de 38 grandes mercadores de escravos em atuação no Rio de Janeiro, dezenove eram portugueses, doze brasileiros, dois franceses, dois norte-americanos, um espanhol, um italiano e um anglo-americano (HESKETH apud BETHEL, 2002, p. 357). Autoridades consulares eram cúmplices no tráfico clandestino e recebiam suborno dos traficantes para franquear o uso da bandeira portuguesa em seus navios, facilitando a navegação acima da linha do equador.
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